
Governo português expulsa
diptomata moçambicano
* Moçambique dá ordens de expulsão ao conselheiro comercial

Assassínio de Evo Fernandellqera tenpões gí" J,o^ z(lrT

O MinistóÍio portuguâs dos Negrocios Estrangeiros declarou na sexta-Ísils rp€r-
tníla Íìon gÍala o 3.c socrelário da Embaixada{moçambicana em Lisboa, RaÍaelCus-
tódio Marquos, por implicaçâo no caso da morte.de Evo Fernandes.

A decisáo - quo implicou a saída de Raíqel Õustódio Marques de Portugat no
9(úa do 24lpras - íoi comunicada sexta-íeüa pelo Ministério dos Negociõs Es-
trangüÍos m encanegado de negócios nroçambicano em Lisboa, nos termós da Con-
voÍtçâo de Viena sobre RetaçÕes Dipfomáticas.

Numa nota emitida sobre o assunto, o Ministáio portuguôs justilica a medida
@m a fatta de outra aÍlernaliva., na sequôncia da rocusa moçambicana em aceder
ao podido de levantamento da imunidade diplomática do 3. o secretário da Embaixa-
ds do Mçambique.

e Cavaco Silva reage classificando a atitude de mera retaliação
A nota recorda que em 8 de Março a Procuradorra-Geralda Republica Íorneceu

ao Governo português elementos indiciadores do envolvimento de Raíael Custódio
Marques no caso que conduziu ao homicídio do líder da Renamo, Evo Fernandes

.Perante a gravidade de tais elementos, o Governo solrcrlou em 14 do corrente
ao Governo moçambicano, através da Embaixada de Portugalern Maputo. que usas-
se da sua prsríogativa de renunciar à imunidade de jurisdrção penal em Portugal
do reÍerido agsnte diplomátíco', aíirma a nota.

O MNE acíescenta que ao Íazer aquele pedido, o Governo português "teve em
mente criar as condiçÕes desejáveis para o total apuíamento, em Trrbunal. da ver-
dade dos Íactos'.

(conl. na pag. 38)
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Portugal não permitirá 5L târk,

a coberto da imunidade diplomática
actos ilegais e criminosos no País
(cont.dr Í.r pog.)

A rscuse moçambicana
ÍcÍ csnunir:ada a Portugnl
ao princíffu da ncÍte de
guinte,Íeira.

Eto Fernandes, antigo
tlirigente do movimento
anti-governamental m&
çamtÍcano Renarno, regi-
dente em Cascais. ÍcÍ a,s
sasdnado ern Abril dê 1988
g o sou coÍpo encontrado
nums $trada próxima da
Yih de Malveira da Serra.

Entretanto, o Goverrrc
mçamtlicano decídiu, no
sábado, exgllsar o @ns+
llpiro comerciaf da Embai-
xada portquca em Mapu
to, Joeá Marcefino Pereira
& Siha, rstafiando pela ex-
pt bão pelo Goveím poítu
grrôü do 3.o secretário da
Embaixada mçambicana
em Usboa. A decisâo &
Gonmo mçambicano íci
coÍnunbede poí nota voÍbd
m embairador do Poílugal
en Moçamttitlu, Francisco
l(mpíi, pefo Mirú9árb mo
çambitnno &s Negócios
Estrangeiros.

O conselheiro Josó Pe
reira <la Silva terá que dei-
rar Mçambique ató à
meia-ncÍte óe quarta-Íeira.
O diploínda poílrrguês, quo
desompenha Íurçôes de
delogado do ICEP em Ma-
puto, á c8sâdo @ín umâ
furrcionária da TAP e está
ao servip da Embaixada
poítuguese na capital mo
çdÌrfÈan8 dosdo 4 do Mar-
ço do '19s.

Jcó MaÍcalino da Silva
tt irúormú da decisb do
Gflorm moçamtÍeno p+
lo o'mbeixadoí de Podugaf
ooiue üs 12.O horas de
dbqdo e reagiu com soíe
nidde. d{âo ó o fim do
mundo, disso.

A note veOat comunic+
dr m embai:odor lGoplli
uüfzsva a Íómula pÍotoco
b ô àcrtrado do como

Itpiro da Embaixada portu
guela d€ .actividades in
compatÍveis com o sou ee
tatuto de dipbrnata'. O enr
baixador rgcusou'se a @
ÍneírtaÍ a expulsão de Silva
Pereira, dizendo que esps
rava .indicações de
Lisboa'.

CAYACO STLYA
ITPôE.SE

A pcxrlÉo do Governo
poítrrguês Íni, anlretanto,
conhecida. O primeiro
mini$ro Cavaco Siha la-
mentou a decisão do Go
venn moçambi;anodeex-
rubar um diplqnah portu
guãc, ursiíerancfo $n €s
ta atthJde nãotom çntque
expli<nSoeqwóaponixt
uma <rlora raa|iação.

d-amento a atitude que
eaba de ser tomada pofo
Governo mçambicano,
quo, @írìo ó óbvio, n& tem
quaQuer bxplicaçâo" -
afinnou Cavaco Sitva, reía
rindo qrc ela em nada Í+
Yoroce as relações
bilaterais.

Pua o pimeiroministro,
{Íat+so de uma mera reü+
lieçáo à decMo do Gover-
no poítrrgrrôs de expulsar o
diplomata moçambicano
qrn, de acordo com as ing
tâncias de invesigç& cri-
minaf em Portugal, eslava
envolvirJo num crime pratí-
cado m íìqlso Paíg.

.,As auloridad€s ÍÍìoçaÍn-
bienes rosgom de uma
Íorma quo pÍotorÉo como
que dis{arçar este edo ib'
gsl. acresconlou o
primeiroministro portu.
guôe. Cavaco Silva salistr
tou que o Govemo portr
guôc praende ínanteí íìÉ
ts situaçâo serenidade.
Mas M pnncíircs que nós
nuÍìce aceiteremoe pac-
tuar'.

.tìlór ounca permfiremc

que qualquer cidadáo eg
trançiro, mgsmo a cober-
to de imunidade diplomáti-
ca, pratique actos ilegais e
criminosos no nosso País,
- sublinhou. .Este é um
princípio que nós nunca
deixaremos d€ deíender
com todas as nossas Íor-
ÇâS' disse ainda o
primeiro-ministro.

Cavaco Silva Íafava aos
jornalislas em Pegões, no
decorrer da sua visita ao
distrito de Setúbal. Interro
gado sobre se oste assun-
to tgrá reÍlexos na sua
anunciada visita a Moçam-
biqua, Cavaco Silva
escusort.so a Íazet neste
momento quafquer outro
comenlário sobre a
malória.

Em Maputo, o ediÍício da
Embaixadad€ PoÍtqâl so
Íreu a somane passada a
quebra de alguns vidros da
Írontaria, por anemesso de
vasos, erpontrandose de
tido o prssumírc| autor deg
to acto de vandalismo. Forr
tes da Embaixada de Por-
tugnl disseram à agância
Lusa que o acto.poderá
não edar directamente l(7a
do aos recentes acontaci-
meÍìt6', refeÍindo que o in
divítluo eín causa aparenta
debilidade mental.

Ouantoà Embaixada mo
çambicana sm Lisboa, o
matutino .NolíciÍìs, de Ma-
puto afirma.quo €ls autori- .
dades portuguesas, naq ui-
lo que considera uma .ati- -

tude preocupante', retira- ,
ram há alguns dias a guar- '

niçâo polhial responsávef
pela segurança da Embai-
xada.

tlotícia de última hora ra
Íere qm o delegado & TAP
na capital mçambicana,
8orçs da Sitva, chegou
igualmente I s6taÍ a soÍË
na passada sob deterçâo
policial.


